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Objective: analyzing the repercussions of the decisions of the Brazilian Federal Government in confronting COVID-19 
in clinical nursing care. Method: documentary study based on publications from January 2020 to June 2021 
published on the official website of the federal government. We obtained 144 documents that were analyzed in full, 
presented in flowchart and Descending Hierarchical Classification, this generated by IRaMuTeQ software. Results: 
the Descending Hierarchical Classification generated six classes condensed into: COVID-19 in Brazil, social scope, 
public management, economy in the pandemic and direction of health care. The decisions focused on recognizing 
the existence of the pandemic scenario and establishing the creation of committees for management and coping, 
management of hospital inputs, redefinition of goals related to health indicators and combating violence. Final 
considerations: the determinations for coping with the pandemic presented limited actions, primarily to curative 
aspects, which impacted the provision of clinical nursing care by reinforcing the biomedical model of health care.

Descriptors: Government. Pandemics. COVID-19. Policy. Nursing Care.

Objetivo: analizar las repercusiones de las decisiones del Gobierno Federal brasileño en el enfrentamiento de la 
COVID-19 en el cuidado clínico de enfermería. Método: estudio documental basado en las publicaciones de enero 
de 2020 a junio de 2021 divulgadas en el sitio oficial del gobierno federal. Se obtuvieron 144 documentos que 
fueron analizados en su totalidad, presentados en diagrama de flujo y en Clasificación Jerárquica Descendente, 
esta generada por el software IRaMuTeQ. Resultados: La Clasificación Jerárquica Descendente generó seis clases 
condensadas en: COVID-19 en Brasil, ámbito social, gestión pública, economía en la pandemia y direccionamiento 
de la asistencia en salud. Las decisiones se centraron en reconocer la existencia del escenario pandémico y establecer 
comités para gestión y enfrentamiento, gestión de insumos hospitalarios, redefinición de metas relacionadas a los 
indicadores de salud y combate a la violencia. Consideraciones finales: las determinaciones para enfrentar la 
pandemia presentaron acciones circunscritas, prioritariamente a los aspectos curativos, que impactaron en la oferta 
de los cuidados clínicos de enfermería al reforzar el modelo biomédico de atención a la salud.

Descriptores: Gobierno. Pandemias. COVID-19. Políticas. Atención de Enfermería.

Introdução

O início da pandemia do Coronavírus Di-

sease 2019 (COVID-19), provocada pelo novo 

coronavírus (SARS-CoV-2), coincide com o mo-

mento em que o Sistema Único de Saúde (SUS) 

brasileiro, sob a influência do neoliberalismo(1-2) 

e de uma significativa contrariedade social e po-

lítica que, associada ao ineditismo da doença e 

das problemáticas estruturais e assistenciais dos 

serviços públicos de saúde(3) pré-existentes, in-

tensificou os desafios na práxis dos profissionais 

de saúde quanto à implementação de estratégias, 

para conter o número de novos casos, de inter-

nações e de óbitos relacionados à doença(4).

Nesse cenário, os profissionais de Enfer-

magem enfrentaram constantes batalhas para 

realização do cuidado clínico nos diversos ní-

veis e lócus de atenção à saúde, uma vez que, 

para além das dificuldades que envolvem a di-

nâmica de trabalho no SUS, tem-se ainda, no 

atual contexto, a variabilidade de sintomatologia 

da COVID-19, a emergência na implementação 

de cuidados preventivos e curativos, bem como 

o avanço de todas as outras condições crônicas 

e agudas que necessitam de ações assistenciais 

contínuas no âmbito da saúde pública/coletiva.

Dessa forma, faz-se necessário apresentar a 

concepção de cuidado clínico adotado neste es-

tudo, que se constitui na perspectiva de estabe-

lecer novas relações entre os sujeitos envolvidos 

no processo de cuidado, na criação de espaços 

no qual a subjetivação possa ser construída em 

atenção às suas necessidades, desejos e concep-

ções sobre saúde-doença, externando as classi-

ficações e fragmentações assistenciais que, his-

toricamente, tentam padronizar os usuários dos 

serviços(5).

A práxis da Enfermagem envolve dimensões 

relacionais e técnicas com integração de aspectos 

afetivos, tecnológicos, políticos, humanísticos e 

instrumentais, que devem ocorrer de forma in-

tegrada, fundamentando o cuidado clínico nas 

necessidades de saúde e bem-estar do indivíduo, 

da família e da comunidade(6). 



Rev baiana enferm (2024); 38:e49229
https://periodicos.ufba.br/index.php/enfermagem

3
Samyra Paula Lustoza Xavier, Emanuelly Vieira Pereira, Raquel Sampaio Florêncio, Karla Corrêa Lima Miranda,  

Ana Virgínia de Melo Fialho, Ana Ruth Macedo Monteiro, Vera Lúcia Mendes de Paula Pessoa

Estudos(7-9) evidenciaram a relevância do tra-

balho da equipe de Enfermagem na gestão do 

cuidado no enfrentamento da COVID-19, dada a 

sua representatividade quantitativa e qualitativa 

nos serviços de saúde(10). 

Nesse sentido, indaga-se: Quais as repercus-

sões das decisões do Governo Federal brasileiro 

para enfrentamento da COVID-19 no cuidado 

clínico de Enfermagem? Diante do exposto, este 

estudo objetiva analisar as repercussões das de-

cisões do Governo Federal brasileiro propostas 

para o enfrentamento da COVID-19 no cuidado 

clínico de enfermagem.

A relevância e justificativa deste estudo parte 

do reconhecimento de que o efetivo funciona-

mento do sistema de saúde público está, priori-

tariamente, associado à capacidade do governo 

federal em criar estratégias e canais adequados, 

para solucionar as problemáticas existentes, uma 

vez que o bem-estar social é uma emergente ne-

cessidade a ser atendida. 

Ademais, torna-se imperativo discorrer sobre 

os desafios de implementar cuidados durante a 

pandemia, de modo a articular os pressupostos 

do cuidado clínico de Enfermagem em conso-

nância com as recomendações governamentais 

propostas, quando, por vezes, as proposições 

da atenção à saúde pública e a real essência do 

cuidar de Enfermagem tornaram-se ambíguas. 

Método 

Trata-se de estudo documental com base nos 

atos constitucionais autorizados pelo Governo 

Federal e publicados na página oficial da Presi-

dência da República(11) relacionados ao enfrenta-

mento da COVID-19 no Brasil. É mister ressaltar 

que o Governo Federal está aqui concebido 

como o grupo político que comandou o país 

no período do estudo e que possuía funções 

executivas, legislativas e judiciárias em âmbito 

nacional. 

A coleta dos dados ocorreu no mês de junho 

de 2021, com acesso a 187 arquivos vinculados 

a publicações do Ministério da Saúde. Destes, 

foram excluídos 43 documentos revogados, 

totalizando 144 documentos que compuseram 

os resultados deste estudo.

Dentre os documentos oficiais, foram in-

cluídos medidas provisórias, leis, portarias, 

decretos, leis complementares, resoluções, 

emendas constitucionais e despachos relacio-

nados às decisões em saúde, publicados desde 

o surgimento dos primeiros casos da doença no 

mês de janeiro de 2020 em território nacional. A 

escolha destes ocorreu por serem normas jurí-

dicas editadas pelo Governo Federal, nos anos 

de 2020 e 2021, que estabeleceram ou sugeriram 

condutas de enfrentamento da pandemia no 

Brasil. 

A seleção desse material foi realizada após 

leitura na íntegra de todos os documentos dis-

postos no site que atendiam aos critérios supra-

citados, desde que estivessem em plena vigência 

e disponíveis para download. As variáveis de 

interesse, tais quais eixo temático e principais 

determinações, foram compiladas em um instru-

mento próprio, criado pela autora e armazenado 

em nuvem, para que os dados não se perdessem. 

A organização e análise interpretativa dos 

dados ocorreu mediante o desenvolvimento de 

duas etapas. A primeira, deu-se em função da 

leitura dos documentos selecionados, cujos sub-

temas foram categorizados de acordo com o eixo 

temático específico derivados dos dados, dando 

origem ao fluxograma. Na segunda etapa, o 

conteúdo proveniente do material foi transcrito 

para o programa Libre Office Writer®, versão 

7.0. e correspondeu às classes geradas pela Clas-

sificação Hierárquica Descendente (CHD) con-

forme o software Interface de R pour L Analyses 

Multidimensionnelles de Textes L de Question-

naires (IRaMuTeQ), versão 0.7 alfa 2(12). 

Durante a construção do banco de dados, 

foi realizada a codificação dos documentos de 

acordo com o aspecto ao qual se relacionava: 

*Eco_01 para econômico, *Soc_01 para social; 

*Asaude_01 para assistência em saúde e *Ges-

tpubl_01 para gestão pública, seguindo a ordem 

dos documentos selecionados em cada eixo, 

determinadas na fase à priori. A utilização do 

referido software possibilitou, além da conden-

sação de todos os documentos, especificar os 
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elementos centrais que eles abordavam, sendo, 

portanto, um instrumento necessário para a sín-

tese dos achados.

Para complementação, foi feita análise do 

conteúdo que seguiu as etapas proposta por 

Bardin(13), a saber: pré-análise – que se deu com 

a identificação, seleção e leitura flutuante dos 

documentos; exploração do material – que con-

templou a leitura completa e a identificação dos 

eixos de análise com posterior processamento 

no software; seguindo-se da análise dos resul-

tados à luz do referencial teórico adotado – a 

concepção do cuidado clínico em Enfermagem. 

Por se tratar de um estudo cujos dados estão 

disponíveis na internet para livre acesso, esta 

pesquisa não requer aprovação em comitê de 

ética. Entretanto, destaca-se que foi garantida a 

seguridade das informações divulgadas e todos 

os direitos autorais foram devidamente regis-

trados. A fim de garantir o rigor metodológico 

durante a elaboração deste estudo, adotaram-se 

as recomendações do Consolidated criteria for 

reporting qualitative research (COREQ)(14-15). 

Resultados 

Considerando os diversos objetivos das de-

terminações governamentais aplicadas no en-

frentamento da pandemia pela COVID-19 no 

setor saúde, os documentos coletados foram 

divididos em blocos, conforme suas especifici-

dades, a saber: economia (33); gestão pública (27); 

contexto social (15) e assistência à saúde (67), sub-

divido em “instituições de saúde”, “profissionais 

de saúde” e “populações”, apresentados esque-

maticamente na Figura 1.

Figura 1– Representação esquemática das determinações do Governo Federal destinadas ao setor saúde 

e as devidas especificidades: econômicas, de gestão pública, aspectos sociais e assistência em saúde. 

Fortaleza, Ceará, Brasil – 2021

Fonte: elaboração própria.
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O processamento no IRaMuTeQ subsidiou a 

construção da CHD, que apresentou seis classes 

distintas, com aproveitamento de 83,66% do 

corpus textual analisado. Nessa etapa, as classes 

foram agrupadas em função de sua similaridade, 

com frequência média registrada (>=3:184), 

cujos valores de qui-quadrado (X2) das palavras, 

o valor de p e o percentual de representativi-

dade de cada classe estão expressos na Figura 2:

Figura 2 – Classificação Hierárquica Descendente. Fortaleza, Ceará, Brasil – 2021

Fonte: elaboração própria.

Com vistas a subsidiar melhor reflexão analí-

tica sobre os dados, esta seção apresenta alguns 

trechos dos atos constitucionais analisados con-

forme eixos de análise contemplados em cada 

classe. É mister ressaltar que duas classes (5 e 6) 

foram agrupadas em função da sua similaridade 

interpretativa.

A classe 1, intitulada “COVID-19 no Brasil”, 

tem 20,31% de representatividade da análise rea-

lizada e contempla os documentos oficiais do 

governo que estabeleceram a pandemia pela 

COVID-19 como uma emergência de impor-

tância internacional e estabelece diretrizes ge-

rais para o seu enfrentamento. “Dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional de-

corrente do coronavírus responsável pelo surto 

de 2019”(16). “Declara, em todo o território na-

cional, o estado de transmissão comunitária do 

coronavírus (COVID-19)”(17).

A classe 2, com 13,28% de representativi-

dade do corpus textual, foi denominada “Gestão 

pública no enfrentamento da COVID-19”, pois 

relaciona-se às decisões governamentais sobre a 

criação/instituição de novos comitês, secretarias 

e/ou comissões para o apoio à gestão pública no 

enfrentamento da pandemia com transferência 

e hierarquização de poderes em nível nacional. 

“Instituição do Gabinete Integrado de Acompa-

nhamento à Epidemia do Coronavírus-19 (GIA-

C-COVID-19)”(18).“Delega competência ao Se-

cretário de Atenção Especializada à Saúde do 

Ministério da Saúde, para realizar requisição de 

medicamentos, equipamentos, imunobiológicos 

e outros insumos, bens e serviços de interesse 

para saúde, durante a vigência da declaração 

de emergência em saúde pública de impor-

tância internacional decorrente do coronavírus 

(COVID-19)”(18).
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A classe 3, nomeada de “Impacto social”, 

com 14,06% de expressão da análise realizada, 

refere-se ao bloco de condutas governamentais 

relacionadas ao enfrentamento da crise provo-

cada pela pandemia da COVID-19 na perspec-

tiva de estabelecer estado de calamidade pública 

com forte impacto social, cujo foco da ação, entre 

outras medidas, foi estabelecer normativas de 

proteção e combate à violência contra crianças, 

adolescentes, mulheres, idosos e pessoas com 

deficiência. “Dispõe acerca de medidas para o 

enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do 

coronavírus, COVID-19, no âmbito do Sistema 

Único de Assistência Social”(19). “Dispõe sobre 

medidas de enfrentamento à violência doméstica 

e familiar contra a mulher e de enfrentamento 

à violência contra crianças, adolescentes, pes-

soas idosas e pessoas com deficiência durante a 

emergência de saúde pública de importância do 

coronavírus responsável pelo surto de 2019”(20).

A classe 4, representando 17,97% da análise, 

foi denominada “Economia na pandemia” e trata 

das decisões relacionadas com a prorrogação 

da prestação de contas por alguns conselhos de 

classe, além dos blocos de custeio das ações go-

vernamentais. Salienta-se que, dentre as determi-

nações, tem-se resoluções que regulamentam a 

exportação de medicamentos e produtos desti-

nados à vigilância sanitária. “Estabelece recurso 

do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Pú-

blicos de Saúde, a ser disponibilizado aos es-

tados e Distrito Federal, destinados às ações de 

saúde para o enfrentamento do Coronavírus – 

COVID-19”(21). “Prorroga o prazo para envio das 

prestações de contas do Conselho Federal de 

Odontologia referente ao exercício financeiro de 

2019”(22). “Dispõe sobre a autorização prévia para 

fins de exportação de cloroquina e hidroxicloro-

quina e de produtos sujeitos à vigilância sanitária 

destinados ao combate da COVID-19”(23).

As classes 6 e 5, representam 19,53% e 

14,84%, respectivamente, das unidades textuais 

analisadas e foram intituladas: “Direcionamento 

à assistência em saúde”. Nelas, vislumbram-se 

as determinações relacionadas ao aumento na 

oferta de números de leitos, especialmente em 

terapia intensiva adulto e pediátrica, bem como 

pactua a não obrigatoriedade de atingir metas 

relacionadas aos indicadores de saúde. “Autoriza 

a habilitação de leitos de Unidade de Terapia 

Intensiva Adulto e Pediátrica para atendimento 

exclusivo dos pacientes com a COVID-19”(24). 

“Prorroga até 30 de setembro de 2020 a sus-

pensão da obrigatoriedade da manutenção das 

metas quantitativas e qualitativas contratuali-

zadas pelos prestadores de serviço de saúde, de 

qualquer natureza, no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS)”(25).

Sobre as decisões governamentais relacio-

nadas à atuação e conduta profissional da En-

fermagem propriamente dita, destaca-se a deter-

minação do Conselho Federal de Enfermagem 

(COFEN) que normatizou que as unidades de 

Suporte Avançado de Vida, terrestres e aqua-

viárias, que atuarem sem a presença do médico, 

devem ser tripuladas por profissionais da Enfer-

magem, técnico ou enfermeiro.“Normatiza, ‘ad 

referendum’ do Plenário do Cofen, até ulterior 

decisão, a atuação dos profissionais de enfer-

magem no Atendimento Pré-hospitalar (APH) 

móvel, Terrestre e Aquaviário, quer seja na as-

sistência direta e na Central de Regulação das 

Urgências (CRU)”(26).

 Ademais, nessas classes foram compiladas 

também decisões que tratam de alterações 

quanto aos aspectos legais para o exercício pro-

fissional de Enfermagem, no âmbito do Con-

selho Regional de Enfermagem do Estado do 

Ceará (COREN-CE). “Determina as estratégias 

de atuação emergencial para o enfrentamento 

à pandemia de Coronavírus (COVID-19) no âm-

bito do Conselho Regional de Enfermagem do 

Ceará e dá outras providências”(27). 

Em suma, os resultados apresentados ex-

pressam os direcionamentos, decisões e orienta-

ções governamentais relacionados aos aspectos 

econômicos, sociais, da gestão pública e da assis-

tência à saúde, no âmbito do Ministério da Saúde 

e dos Conselhos de Classe da Enfermagem, no 

enfrentamento da pandemia pela COVID-19 no 

Brasil.
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Discussão 

As determinações governamentais, ainda 

que na tentativa de minimizar as problemáticas 

ocasionadas pela COVID-19, apresentaram-se 

redundantes, explicitaram o significativo ma-

labarismo da gestão pública no enfrentamento 

da pandemia e ressaltaram o caráter curativista 

e reducionista de assistência à saúde. Tais as-

pectos impactaram negativamente na prática do 

cuidado clínico de Enfermagem. 

A tomada de decisão, em atenção às medidas 

de contenção da COVID-19, outrora citadas neste 

estudo, teve um impacto social significativo, pois 

devido ao caráter grave e inédito da doença, a 

população brasileira viu-se diante de uma nova 

realidade, considerando todas as problemáticas 

que emergiram junto a ela.

Inicialmente pensada como uma doença de-

mocrática em âmbito social, a COVID-19 acen-

tuou as vulnerabilidades vivenciadas por grande 

parcela da população que, ironicamente (ou 

não), faz parte do grupo de maior risco de ser 

acometido pela doença como consequência das 

condições socioambientais e econômicas em 

que vivem. É justamente este aspecto que tende 

a expor as maiores taxas de morbimortalidade(2), 

em detrimento do adensamento excessivo e pior 

condição social, o que dificulta a factibilidade do 

isolamento social e, consequentemente, a con-

tenção da doença(28-29).

 Tem-se, portanto, a evidência do impacto 

que os Determinantes Sociais têm sobre a saúde 

individual e coletiva, bem como sobre os ser-

viços e equipamentos de saúde, e a importância 

de se estabelecer medidas que favoreçam a me-

lhoria de toda a conjuntura social na qual os 

brasileiros estão inseridos, à medida em que 

fomenta empregos com renda digna, acesso à 

educação e serviços de saúde, dentre outros. 

Ademais, as iniquidades demandam dos pro-

fissionais de saúde, dentre eles, o enfermeiro, 

uma práxis baseada em competências para ar-

ticulação intersetorial, de modo a elaborar cui-

dados integrados que favoreçam o alcance de 

condições de saúde e bem-estar equitativos(30-31).

A crise gerada pela pandemia transpõe as 

ações de saúde e apontam para a necessidade 

emergente de planejar o cuidado clínico de en-

fermagem com vistas a reduzir as disparidades 

em saúde e fortalecer os processos do trabalho 

intersetorial e interdisciplinar de modo a cola-

borar para o desenvolvimento de ações efetivas 

para sua mitigação e superação(32) que consi-

derem os contextos de vida dos usuários e fa-

voreçam a elaboração de cuidados congruentes 

em saúde.

O cuidado clínico em Enfermagem requer, 

pela sua própria natureza subjetiva, a aproxi-

mação do profissional ao paciente para além da 

lógica curativista(5). No entanto, a complexidade 

de compreender as subjetividades inerentes ao 

adoecimento foram submersas diante da neces-

sidade de cuidados intensivos, do crescimento 

exponencial de infectados e do incipiente nú-

mero de profissionais de saúde atuantes na linha 

de frente. 

Mediante o exposto, delineia-se assim um dos 

mais significativos impasses para a concretização 

do cuidado clínico em Enfermagem nesse ce-

nário de pandemia: Como atender as demandas 

populacionais, mediante a implementação de 

ações de promoção da saúde, considerando as 

características físicas e subjetivas, individuais 

e coletivas? Como garantir o distanciamento 

social e estabelecer medidas que viabilizem a 

contenção da doença, driblando a escassez de 

recursos e a sobrecarga de trabalho?

Ao se analisar os impactos da pandemia no 

trabalho da Enfermagem brasileira, evidenciou-se 

que as precariedades vivenciadas diuturnamente 

por essa equipe exacerbaram-se e se materia-

lizam no excesso de carga horária, com escalas 

desumanas, alterações na saúde mental, salários 

injustos, escassez de equipamentos de proteção 

individual com imposição de reaproveitamentos 

e improvisos, bem como manutenção de profis-

sionais do grupo de risco na assistência direta 

aos infectados(8).

Neste cenário, as condições insalubres de 

trabalho, a limitação dos gastos, o elevado nú-

mero de casos suspeitos confirmados e de óbitos 

que provocam um desequilíbrio entre a oferta e 
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demanda(33-34), a dicotomia das recomendações 

no âmbito da saúde e sua centralidade nas ações 

curativistas contribuem para a perpetuação de 

cuidados tecnicistas, fragmentados e centrados 

na doença, o que vai de encontro aos pressu-

postos da subjetividade do cuidado clínico em 

Enfermagem.

As determinações governamentais reforçaram 

a lógica hospitalocêntrica, curativista, quando es-

tabeleceram, pelo menos, 17 atos constitucionais 

direcionados à abertura de leitos de Unidade 

de Terapia Intensiva (UTI), tanto adulto quanto 

pediátrico, mas apenas um decreto destinado à 

Atenção Primária à Saúde(35). Manifesta-se, assim, 

que as estratégias curativistas para a COVID-19 

são o foco das práticas de cuidado. 

É importante ressaltar que esta reflexão não 

tem como propósito negar a necessidade de in-

vestimentos em aberturas de leitos e ampliação 

da atenção em saúde em nível secundário/ter-

ciário, mas, apontar que, priorizar essa modali-

dade de cuidado em saúde, contrapõe os pres-

supostos paradigmáticos que norteiam a saúde 

pública/coletiva no Brasil.

Mediante o exposto, essa problemática re-

mete à concepção de clínica centrada na doença 

e no cuidado hospitalocêntrico – à beira do leito 

– como centro das ações de saúde(36). Tal aspecto 

contradiz uma concepção mais atual, que am-

plia a perspectiva do cuidado clínico para os as-

pectos subjetivos, contemplando as nuances das 

experiências/vivências dos indivíduos e como 

elas interferem positiva ou negativamente na sua 

percepção de saúde-adoecimento e na busca por 

melhores índices qualitativos de vida. 

O cuidado de Enfermagem precisa ir além da 

sobrevida, deve transcender a dimensão tecni-

cista dura, de modo a favorecer ao sujeito que é 

cuidado o sentimento de confiança, segurança e 

de protagonismo nesse processo. Nesse sentido, 

é preciso que as dimensões técnicas e estruturais 

coadunem com a dimensão processual e sub-

jetiva do cuidado, ampliando e qualificando a 

assistência, tanto na perspectiva de quem cuida 

como na de quem é cuidado(37).

Para além das questões já expostas, tem-se 

ainda um importante desafio que é a postura 

da gestão pública federal quanto à gravidade 

da pandemia, especialmente em relação à ma-

nifestação contrária à implementação de me-

didas de isolamento e no estabelecimento de 

um adequado suporte econômico e social aos 

trabalhadores(38).

Embora os documentos oficiais deem algum 

direcionamento às ações contra a COVID-19, as 

inúmeras determinações relacionadas à criação 

de setores para auxiliar na gestão pública no en-

frentamento da pandemia refletem a sua instabi-

lidade e incertezas quanto à capacidade técnica, 

econômica e logística de enfrentá-la. 

Essas fragilidades manifestam-se com a 

frequente troca de ministros da saúde, da de-

fesa, do uso de medicações para tratamento da 

COVID-19 sem respaldo científico, do cancela-

mento de compras de vacinas, na lentidão dos 

repasses financeiros para os Estados e na falsa 

dicotomia entre economia e saúde(39).

Ainda que as recomendações propostas pelo 

Governo Federal impliquem em dilemas morais 

e éticos em saúde(34), reforça-se a necessidade de 

os profissionais incorporarem no cuidado clínico 

de Enfermagem a utilização da Prática Baseada 

em Evidências (PBE), enquanto ferramenta es-

sencial à qualidade da atenção à saúde(40).

Há que se considerar que as ações de des-

monte não se destinam somente às políticas pú-

blicas sociais e de saúde, mas também ao tra-

balho que as operacionalizam(2). A ausência de 

recursos mínimos para realização da assistência 

em saúde fragiliza o cuidado clínico de Enfer-

magem, ao passo que, associadas às proble-

máticas já existentes, tem-se ainda o conflito 

pessoal – profissional, uma vez que, ao se sub-

meter ao exercício profissional sem o mínimo 

de recursos para sua segurança, o profissional, 

automaticamente, se vê diante de uma significa-

tiva dicotomia: Trabalhar com riscos à segurança 

de seu paciente, sua e, consequentemente de 

seus familiares? ou recusar-se a atuar sob estas 

condições e perder o emprego?

Questiona-se ainda: Como olhar para o outro, 

considerando todas as suas dimensões e fornecer 

uma assistência adequada se, muitas vezes, não 

há o suporte mínimo para que isso ocorra? Como 
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se dará o cuidado em saúde no contexto do SUS 

no cenário pós-pandemia? Quais as questões 

emocionais que os trabalhadores de saúde en-

frentarão pós-pandemia? Os avanços alcançados 

na lógica da promoção da saúde serão susten-

tados pelas futuras determinações políticas? De 

que forma esse direcionamento da gestão pú-

blica impactará na atuação profissional no SUS? 

Essa nova realidade precederá uma nova pers-

pectiva de cuidado clínico em saúde? Será um 

avanço ou uma retomada histórica?

O cuidado clínico em Enfermagem requer do 

profissional um olhar ampliado sobre o sujeito, 

suas necessidades, experiências e sobre todos 

os fatores que impactam na sua saúde física e 

mental. Entretanto, a atual conjuntura social, po-

lítica e sanitária vivenciada em cenário nacional, 

dificulta, ou até mesmo inviabiliza, a efetividade 

dessa prática. 

Destaca-se ainda que há inúmeras questões 

sociais de cunho ético e moral que emergem da 

análise sobre o enfrentamento da pandemia no 

Brasil que, por ora, não cabe detalhamento. No 

entanto, afirma-se que, direta ou indiretamente, 

as práticas de cuidado em saúde, a acreditação 

profissional e da sociedade no sistema público 

de saúde ficam cada vez mais fragilizadas e isso 

fortalece a situação de crise multissetorial atual-

mente existente.

Ainda que tenha sido garantido o rigor meto-

dológico na seleção dos documentos analisados 

e na discussão dos achados, este estudo apre-

senta limitações quanto à restrição temporal das 

recomendações analisadas, sua instabilidade de 

vigência, associada ao caráter corrente da pan-

demia na época e o período de publicação deste 

artigo, apontando para o não esgotamento das 

reflexões aqui tecidas e a possibilidade de outros 

desafios emergentes. 

As discussões suscitadas apontam pautas úteis 

para o desenvolvimento de pesquisas, cujas res-

postas somente o futuro trará. Faz-se necessário 

que os brasileiros, especialmente os usuários do 

serviço de saúde, profissionais, pesquisadores 

e demais instâncias sociais, possam reivindicar 

junto à sociedade e à gestão pública medidas, 

estratégias e investimentos que ampliem a lógica 

do cuidado em saúde com o propósito de pro-

mover qualidade de vida e saúde aos brasileiros. 

Ademais, este estudo permite refletir sobre a 

influência das decisões políticas, independente-

mente do nível de poder, na operacionalização 

do cuidado clínico na práxis do Enfermeiro, 

uma vez que, mediante todas as problemáticas 

sabidamente presentes do cotidiano de trabalho 

desse grupo, ainda enfrentam uma significativa 

batalha no tocante ao retrocesso ideológico que 

impacta no cuidado clínico em saúde.

Considerações Finais

Sob o olhar do referencial adotado, as de-

terminações propostas vão contra a lógica do 

cuidado clínico em Enfermagem, uma vez que, 

essas ações reduzem o corpo ao adoecimento 

e desconsideram as subjetividades inerentes ao 

processo saúde-doença. Subjetividade essa que, 

quando não está contemplada no processo de 

cuidar, constitui obstáculo para a integralidade 

do cuidado. 

As discussões aqui postuladas permitiram re-

fletir sobre a práxis do enfermeiro no contexto 

da pandemia, de modo a considerar aspectos 

teóricos e epistemológicos do cuidar, sua inter-

locução com a perpetuação do modelo biomé-

dico, ainda hegemônico, e a necessidade de res-

significar os modelos de atenção à saúde, para 

a efetivação do cuidado clínico, de modo a ga-

rantir a integralidade e a qualidade do cuidado 

no contexto da saúde pública/coletiva.
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